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• Dispõe sobre a destinação de terrenos
	  '	 baldios no Município de São Paulo e dá

outras providências
PREJUDICADO a

*) ct Yr: a/A.1 m"fl *
DE N TE

C"	 A Câmara Municipal de São Paulo decreta . I 	
PRESIDE N TE

•

CD 1:;:

-
Hr; x-•-n

t ; • 1 -
e r	 Artigo 1° - Ficarão isentos de pagamento do Imposto Territorial,

Priediare *Urbano - lPTU, todos os imóveis classificados pelo Departamento de
Rdidas:Iplobiliárias, da Secretaria de Finanças, como terrenos não edificados• --
tegenos baldios, cuja destinação vise a implantação de área de lazer e/ou
e -2's rtRi, Aem fins lucrativos, para utilização da comunidade, por período nunca

- ow)5 (cinco) anos, prorrogável por períodos iguais ou inferiores, sem
limite de tempo.

I - o proprietário, para assinatura de Termo de Comodato,
cedendo o imóvel à P.M.S.P., pelo período determinado,

1

SEÇÃO DE REVISAr

Artigo 2° - A isenção de que trata esta lei deverá ser solicitada pelo
proprietário do terreno, mediante requerimento instruído com abaixo-assinado
subscrito pela comunidade interessada na utilização da área.

Artigo 3° - Após análise da documentação apresentada, o Executivo
convocará:

DY. te-
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- A comunidade, através de seus responsáveis, para a
celebração de:Termo de Cessão da área para desenvolvimento da atividade a que
destinar-se-á.

Artigo. 40 - O projeto, construção, administração e conservação dos
equipamentos e edificações a serem implementados na área serão de inteira
responsabilidade da comunidade solicitante.

§ 1° - Todas as atividades desenvolvidas no imóvel
objeto da isenção não poderão ter fins lucrativos.

§ 20 - A comunidade poderá captar recursos junto à
iniciativa privada, que terá direito de explorar o espaço para divulgação
institucional, de acordo com o estabelecido nesta lei e demais legislação
municipal.

Artigo 5° - Caberá também à comunidade a fiscalização quanto à
utilização da área para os fins a que _se destina, sendo qualquer desvio de
finalidade, imediatamente comunicado kp.MS.P. 	-	 '

Artigo 6° - O desvio da finalidade instituída nesta lei acarretará na -
imediata rescisão dos Termos de Cessão e Comodato, cessando a isenção,
voltando a ser cobrado o IPTU a partir da publicação da revogação do beneficio.

—
Artigo- 70 - A reversão do processo, antes do prazo mínimo

estabelecido nesta lei, bem como nos contratosSrovocada por ação ou omissão
do proprietário do imóvel acarretar-lhe-á, além do estipulado no artigo 6°, no
ressarcimento de todas as despesas e eventuais benfeitorias feitas pela
comunidade.

Artigo 8° - As benfeitorias passarão, após o prazo mínimo
esabelecido nesta lei, a incorporar o imóvel1cuj6 a partir do termo final
dos contratos firmados, será calculado baseado nesta nova situação.

Artigo 9° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias da data de sua publicação.

.f
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Vereador
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Artigo 10 - As despesas com a execução desta lei correrão pelas
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões9»cle março de 1996.

•

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa o aproveitamento dos terrenos baldios localizados
no Município de São Paulo, pela comunidade lindeira a tais imóveis, com o fito de serem
criadas áreas de lazer e/ou esportivas, para a recreação da população.

A iniciativa surgiu da verificação da existência de inúmeras áreas particulares
que, sem aproveitamento efetivo pelo proprietário por razões diversas (especulação,
impossibilidade de construção, pendências judiciais, espólios, etc.), acaba por tornar-se
depósito de lixo e entulho, foco de proliferação de insetos e ratos ou, pior, ponto de encontro
de marginais e desocupados, enquanto os jovens e crianças do local, por absoluta falta de
opções melhores, utilizam a via pública para a prática de brincadeiras, jogos, etc., colocando
em risco suas vidas em face do movimento de veículos na região.

Daí o propósito do presente Projeto de Lei: viabilizar, sem qualquer
investimento direto da Administração Municipal, a criação de locais para o lazer e recreação
das comunidades e por estas mantidas e administradas. Para sua viabilização, a comunidade
interessada poderá, inclusive, socorrer-se de verbas da iniciativa privada.

Sob o aspecto jurídico, tal propositura tem sua base legal nos artigos 13, inciso
I e 230, ambos da Lei Orgânica do Município.

Em razão da importância da presente propositurja, confio no apoio dos nobres
colegas vereadores para sua aprovação. I	 A /1	 I

ALBERTO HL4R
Vereador
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do processo n°	 de 19	 r. (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

s em 29/03/96.

ADELINA C:CONU.
iZzg. 100.1„;;-,

ATM

Com. dede Const e Justiça

A R"-~ R V Ã-Crib-
433. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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REQUERIMENTO 13-0365,1996

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja anexado ao
Projeto de Lei n° 297/96 de minha autoria, as informações anexas.

Sala das Sessões, em d. g de abril de 1996.

ALBERTO HIAR
Vereador

I
SEÇÃO PE REVISÃO

18 ABR 1996

•

CÓD. ' 0561
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS RELATIVAS AO PROJETO
DE LEI N° 297/96

Em cumprimento ao exigido no § 1° do artigo 11 da Lei Municipal n°
11.842/95 (LDO/96), que determina a indicação de anulação de despesa em
razão da renúncia fiscal envolvida, fica indicada, desde já, a dotação
28.17.99.99.999.8591.9000.0 - Reserva de Contingência para sofrer corte, no
valor estimado de R$ 3.150.000,00 (três milhões, cento e cinquenta mil reais).
Referido montante corresponde a 10% (dez por cento) do valor previsto para • a
arrecadação, sob á rubrici- Imposto Territorial Urbano (código 1112.02.02) do
Boletim da Receiti Realizada, elaborada pela Secretaria de Finanças.

ALBERTO HIAR
Vereador

Cád. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Ver	 io Arruda

Presidente da Comisso de

Constituiç:ão e Justiça

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,	 ‘i (1 13

e
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O funcionário

Constituiç'ão Federal.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE, REJEITADO' ---
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r) c. e d e	 isen c; AO	 Xf'. k	 st o\
Sobre a Propriedade ri.N N,1 e
Territorial Urbana - l' .J TU -
aos imáveis que especifica e
dá outras providências.

Ho entanto, visando adequar a proposta 'a
elaboraç'ão apresentam°
substitutivo:

/91(nREO	 /91, AO PROJETO DE LEISUE
APROVADO EM 1a. DISCUSSÃO

VOLTA	 2.a DISCUSSÃO

16 - PAR
16-1955/1996

- DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI Nfi 297/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador,
Alberto Hiar, que visa isentar do pagamento de IPTU (Imposto
Predial e Territorial Urbano) os terrenos que se destinem a
implantaç'ão de área de lazer ou esportiva, sem fins
lucrativos, para uso da comunidade.
A proposta mem justificada pela existência de inámeras áreas
particulares que, sem aproveitamento efetivo pelo
proprietário por raz2ies diversas, acabam por tornar-se
depásito de lixo e entulho e ponto de encontro de marginais,
enquanto jovens e crianças do local, por falta de opeAes,
utilizam a mia páblica para o lazer e o desporto, expondo-se 1/4

a riscos.
Também acompanha a justificativa a indica4o de despesa em
raz .ão de renáncia fiscal envolvida, em cumprimento ao
disposto no art. 11, .5 lfi, da Lei Municipal nR 11.842/95
(LDO/96).
Por se tratar de projeto de lei que versa sobre matéria
tributária, é obrigatária a conmocaç'ão de pelo menos duas
audiências pUblicas durante a sua tramitação pela Câmara,
nos termos do art. 41 V, da Lei Orgânica do Município e do
art. 85, I, do Regimento interno.
A matéria encontra amparo no art. 13 ). III, da Lei Orgânica
do Município, e também ao disposto no art. 150 7 	6fi da

A *MARA Widebb~4L DE SIO PAULO decret a:

Art. 1.fi - Ficam isentos do Imposto Sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU - os imáveis
que obedeçam as seguintes condiç2ies:

I - sejam classificados como terrenos n'ão
edificados pelo Departamento de Rendas Imobiliárias da
Secretaria de Finanças da Prefeitura de S2io Paulo, ou outro
árg"ão que, nos termos da lei, venha a suceder-lhe nesta
funç'ão;

r17	 RELCOM
"17-1292/1996

dg/p10297c6
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II - que se destinem, na forma desta lei, a
implantaç'ão de área de lazer ou esportiva, sem fins
lucrativos, para utilizaç'ão pela comunidade.

Art. 22 - A isenç'ão de que trata esta lei
deverá ser requerida pelo proprietário do terreno ou seu
representante legal instruído o pedido com:

I - comprovante de quitaç'ão do IPTU do imóvel
referente aos kIltimos 5 (cinco) anos.

II	 -	 abaixo-assinado	 subscrito	 pela,
comunidade interessada na utilizaç'ão da área.

III	 -	 comprovaç'ão	 da	 qualidade • de
proprietário do imóvel ou de representante legal do mesmo.

IV - memorial descritivo do projeto a ser
implantado no imóvel.

V - contrato de comodato a título gratuito da
área onde será implantado o projeto a que se refere o in~
anterior, celebrado entre o proprietário do imóvel, ou seu
representante	 legal,	 e	 a	 associaç'ão	 de	 moradores
representativa da comunidade 	 envolvida, registrado	 no
cartório de imóveis respectivo.

Parágrafo tlnico - O prazo para a
administrac4o se manifestar sobre o requerimento de que
trata este artigo será de, no máximo, 30 (trinta) dias;

Art. 32 - Para os efeitos desta : lei o
contrato de comodato a que se refere o inciso V do ,artigo
anterior, deverá obedecer inafastavelmente ao seguinte
regime:

1 - Será, inicialmente, de 5 (cinco) anos.
II - Findo o prazo do comodato, e diante da

inércia das partes, tal contrato presumir-se-á renovado por
igual prazo.

III - Ho interregno de 1 (um) ano, no máximo,
até seis meses, no mínimo, anteriores 'a data da finalizaç'ão
do prazo do contrato de comodato, deve o proprietário do
imóvel, ou seu representante legal, manifestar, por escrito,
que no pretende renovar o contrato, ou que pretende, por
outro prazo qualquer, porém nunca inferior a 1 (um) ano.

IV - Cópia da manifesta4o prevista no inciso
anterior será remetida pelo proprietário do imóvel ou seu
representante legal ao órg2io competente da Prefeitura
Municipal de S'ão Paulo, sob pena de revogação do benefício,
sem prejuízo da avença particular.

V - O mesmo prazo previsto no inciso III
deste artigo terá a associaç'ão de moradores envolvida para,
no tendo mais interesse na área, declinar da renovaç'ão
expressa proposta pelo cedente, ou tácita, prevista nesta
lei.

VI - Se a associaç'ão de moradores envolvida
n2io manifestar o seu desinteresse, nos termos do inciso
anterior, em continuar no uso da área para os fins previstos
nesta lei, provocando a renovaçao automática, porém,
abandonando de fato a área, n'ão mais poderá participar de

WaiM~a

dg/p10297c6
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procedimento voltado 'a obtenç .ão do benefício fiscal de que
trata esta lei, com quem quer que seja, por um prazo de 5
(cinco) anos.

VII - Uma mez firmado, ou renovado, expressa
ou tacitamente, o comodato, e ocorrendo posterior rescis-áo
por iniciativa da associaç eão de moradores envolvida, a mesma
deverá notificar o fato ao 6rgo competente da Prefeitura
Municipal de Wão Paulo, sob pena de incidir na restriç'ão
prevista no inciso VI, segunda parte.

VIII - Uma vez ocorrida a rescis2io prevista
no inciso anterior, o im6vel continuará a gozar da isenç'ão
de que trata esta lei até o final daquele exercício fiScal,
e as benfeitorias nele realizadas pela comunidade Ser^áo
consideradas, desde logo, incorporadas, independentemente de
ressarcimento.

IX - A rescis7lo do comodato, inicial ou
renovado, provocada pelo proprietário do im6vel ou seu
representante legal acarretar-lhe-á, além da revogaç"ão da
isenç'ão a partir de ent'ão, o dever de ressarcir todas as
despesas e eventuais benfeitorias feitas pela comunidade
envolvida, observado o disposto no ar t. OR desta lei.

X - Em caso de renovação tácita, as partes
dever2io informar o árg .ão competente da Prefeitura Municipal
sobre tal situaç'ão, sob pena de revogaç2io do benefício. •

XI - Wão nulas de pleno direito as cláusulas
do contrato de comodato que visem a elidir os objetivos da
presente lei, notadamente as que colidam com o regime ditado
por este artigo.

Art. 4R - Ao analisar o pedido de isenOio, o
(Srg2io municipal competente levará em consideraç"ão,
especialmente:

I - a compatibilidade entre o projeto, a ser
implantado no im6mel e a vizinhança, particularmente nos
aspectos relacionados 'as normas de zoneamento, categoria de
USO e C6digo de Obras, no que couber.

II - a compatibilidade entre as dimensi:ies do
terreno em quest'ão ao tipo de equipamento de lazer ou
esportes a ser implantado.

Parágrafo k:Lnico - O despacho que denegar o
pedido deverá estar fundamentado e, desde logo, indicar o
(; r ,Jaci recursal competente.

Art. 5R - Estando presentes as condiçes
legais, a Administraç'ão concederá a isenç"ão a partir de seu
requerimento, a qual persistirá enquanto perdurar a comodato
da área onde será implantado o projeto de lazer ou esportivo
de que trata o art. 2R 7 inciso V, desta lei.

Art. 69 - A revogaço da isenç"ão de que trata
esta lei ocorrerá:

- Uma vez desfeito, por qualquer razo, o
comodato de que trata o art. 2R, inciso V, desta lei;

dg/p1U297c6
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II - Ante o no cumprime4t "dàmutin,4~
acessária prevista no inciso IV do artigo gr resta lei;

III - se o proprietário ou seu representante
legal, por aç'ão ou omisso, de qualquer forma, impedir ou
dificultar que a comunidade entre na posse ou implante o
projeto de trata o artigo 12 7 inciso II, desta lei;

IV - caso se constate administrativamente ter
havido conluio entre as partes para burlar . os objetivos
sociais desta lei, obtendo indevidamente o benefício fisCalp

V - caso se constate desvio de finalidade
quanto ao projeto implantado, caracterizado pela realizaç'ão
de atividades com fins lucrativos pelos responsáveis :pela
sua implantaç'ão e gesUão;

VI - Uma vez verificado o no atendimento do
disposto no parágrafo 12 do artigo 99 desta lei.

VII - Uma vez verificado o n'ão atendimento do
disposto no inciso X do artigo 39 desta lei.

5 19 - Uma vez verificada a hipátese do
inciso III deste artigo, o proprietário do imável objeto do
comodato no poderá beneficiar-se do mesmo favor legal,
inclusive quanto a qualquer outro imámel que possuir, Por um
prazo de 5 (cinco) anos; e se a isenç2io chegou a ser
concedida, o IPTU será devido e cobrado como se em atraso
estivesse, com juros e multa de mora.

22 - Uma vez verificada a hipátese do
inciso IV, o proprietário sofrerá a mesma restriço prevista
no § 12 deste artigo; e quanto à associaço de moradores da
comunidade envolvida, aplicar-se-á a restriç7xo prevista no
inciso VI do artigo 32 desta lei.

•9 - Uma vez verificada a hipátese do
inciso V, o imável continuará a gozar da isenço de que
trata esta lei até o final daquele exercício fiscal.

§ 49 - A remogaç'ão da isenç .ão, pela hipátese
prevista no parágrafo 12 do artigo 99 desta lei, quando
provocada pelo comodant• proprietário n'ão porá fim ao
comodato, que seguirá até o prazo avençado; porém, quando
provocada pela associaço de moradores regular-se-á pelo
disposto no inciso VIII do artigo 32 desta lei.

Art.	 79	 O	 projeto,	 construç'ão,
administraç'ão e conservaço dos equipamentos e edificaç ges a
serem	 implementados	 na	 área	 ser'ão	 de	 inteira
responsabilidade da comunidade solicitante.

§ 12 - Todas as atividades desenvolvidas no
imável objeto da isenç'ão no podero ter fins lucrativos.

29 - A comunidade poderá captar recursos
junto à iniciativa privada, que terá direito de explorar o
espaço para divulgaço institucional, de acordo com o
estabelecido nesta lei e demais legislaç'ão municipal.

Art. 09 - As benfeitorias passar'ão, apás o
prazo de 5 (cinco) anos a incorporar o imável, cujo IPTU,
a p ás revogada a isenç'ão, nos termos desta lei, será
calculado baseado nesta nova situaç"ão.

I,
LÀ ic'

dg/p1P297c6
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Art. 99 - Para assegurar o cumpríiii--
objetivos desta lei, poderá o 6rg'ão competente , da Prefeitura
Municipal de 1.32o Paulo, a qualquer tempo, solicitar . ' as
informaç2ies que julgar necessáriaS,_ às partes enuolvidas
sobre a implantaç"ão do projeto de lazer .ou esportivo.e,,o,seu
gerenciamento.

5 19 - As informaçes ser"ão prestadas por
escrito, devidamente assinada pela parte solicitada, no
prazo de 30 (trinta) dias, contados a p artir do recebimento
do pedidor

5 29 - Caberá também a qualquer cidad'ão a
fiscalizaço quanto àS utilizaç'ão da área para os fins a que
se destina, devendo qualquer desvio de finalidade ser
imediatamente comunicado ao (Srg .ão competente da Prefeitura
Municipal de S'ão Paulo.

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará
está Lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data de ,,sua
publicaç'ão.

Art. 11 - As despesas coma a execuç"ão desta
Lei correr: por conta das dotaç'jies orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicaç'ão, revogadas as disposiçes em contrário. •

Sala da Comiss'ão de ConstituirAio e Justiça,14idgi“
N../,	 .

...1,.._

dg/:)1097c6
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ORLANDO !MCI MENDES
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Recebido na Comissão de

Politica Urb. ,Metrop.e •Melo
Ambiente

Em6 as 1 ,1 4`0 h.

ROMEU A. IP-OSTES

Assist. Parlamentar

AO NO3RE VEREAOOR

PARA RELATAR.

Sala da COMiSSãO d Foiíica U at, Metropotit,-)n-

e Meio Anibiente.
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" Sr.Prtaidente, o conselho aprova a proposta, porém no.axt.

4 2 que propOem a escola como abrigorprvisSrio o Conselho f9i.-„se mani+
. .	 .	 _

• •	 •	 •	 '

"'-festa'contra -umaiffvez que os priáVú zo com o afastamento datroriangas

das suas atiNriàades escolares causa 'danos irreverelveis com relaçãe

. aprendizagem, desenvolvimento do ourr{culo, alem das crianças ficarem'

abandonadas nas ruas sem atividadesV,Rr-

O ARt. 42 que o Consèlho menciona 4 o seguinte: 0 Não haven-

do locais slficientes para este atendimento, poderá ser destignada esco-

la ou centro esportivo pelo prazo máximo de 15 dias, sendo renovado, ex

clusivamente, apcis aprovação da C gmara Municipal.

A SRA. ANA MARIA QUADROS — Real-nente o Conselho tem razão:

Çorque por esta medida provisOria que se coloca há o prejuízo na escola

ridade da criança. Concordamos, neste sentido encaminharíamos que no

Substitutivo revíssemos este art. 4 2 tendo em vista o posicionamento d

Conselho da Criança e do Adolescente.	 .

A. paravra está abertá para os presentes.

\	 Na aus gncia de intervenção, seguirerac-para o prOximo.

O prOximo 4 ;.s 10130, temo 20 min-tos de espera.
(3
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Agora o assunto ; zoneamento e ompaç go'do solo, coii dez minutos de atra
•	 •

sO. PL n2 939/95, segunda audiZnoia pUblioa, disp3e sobre eondlOSees de

reforma e ampliaçãO de 'edifleaç3es utilizadas para mot o em qualquer
5

zona de uso.'

O SR.ROBERTO Projeto de Lei n ça 939/95 de autoria do Verea-

dor JOse Viviani Ferraz. O pr4oheto dispas) sobre condiOes espeto/ficas

para reforma e ampliaçllo de edificaçUs e ediffcios utilizados para mo-

téis em qualqer zona de uso. Deacordo com o porjeto, as edificaçUs st;

poderão sofrer reformas ou ampliaçUs se atenderem as caraczter/sticas

f/sicas definidas nos quadros referidos a categoria de uso S2.5 da Lei

ng 8.001/73, inancia exclusivamente para terrenos incorporados a edificam-

-
4es destinadas a motéis quando da aprovaçao do referido uso. O proejto

previ também que as edificaçUs destinadas a motéis estejam enquadradas na

zona de uso Z6, regularmente existentes anteriores à Lei n(2 9799/94,

poderão ser objeto de reformas e amp1ia4es.

A justificativa do autor é que esse projeto resultou do plei-

to dos proprieteri e desse tipo de imOvel, que argumentam 4 ser prejudi-

cados pelas leis 1 04/79 e 9699/84 que ft definiram em Ultima instânoia

ser apenas zona7//de UB() do tipo Z8-100 as zonas nom rurais aquelas pos-
H 
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n

;

civeis de reoeber instalaOes de mothe. Desse modo% essas leis levam
,	 -

à proriktt proibição de ampwliação dos motks existentes em outras 'Zonas

•de Use. A proposta e no sentido de otimizar o aProveitamentO d Petenoil
• '

,	 .	 1
.	 .

consitrutivo. Por fim, o autor lembra em sua eípesição de motives %te

projeto traga resultados positivos à municipalidades jist que se amplia

a arrecadação de impoetos.

A posição da za eomissão de justiça foi pela legalidade com

apresentação de substitutivo de modo a adequar o projeto a melhor tecnk-

ca legislativa.

ObservaçZes: a comissão de pol/tica urbana metropolitana e

meio ambiente jét se pronunc iou em parecer tendo mesmo sido contraria 'à

propositura, onde lembrou-se que a proposta tem outro espírito, diverso

daquele dado pelas leis nQ 8904/79 e 9799/84. Senão, vejamos. Transcre-

vendo um texto da Explica Eig exposição de motivos apresentado pelo proje-

to de lei nQ 52/79, que rematou na lei 8904/79, temes: "A administraçSo

reconhecendo os inconvenientes e abusos que tem sido praticados e st sen

sível aos apelos a diversos eetores da população determinou a realização

de estudos visando à, eolundão doe t problemas surgidos, os quais inclá

ram pela disciplinação definitiva da medida proposta. Transcrevendo t
1

bem um trecho da exposição de motivos apresentado no projeto de 1ei n

A 6
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Josá

...

ACIDI2NO r.

255/84, que resultou na 1oi9799/84, tem-set *Em se tratando de ativida-

Zde intrinsecamente ligada a uso do autoÁvel exercida caraoter£sticame
,

to em.condiçaes horizontais e por isso mesmo oeupando grande eepaço i - .
.

preconiza 'o ' art. 12 desse projeto de lei que tais estabeiiki*ntos eej

localizados exclusivamente na zona de uso zum, zona rural.*

Concluindo, novamente, usaremos as palavras dadas em nosso p

recai', folha n2 3 do processo, que diz o seguinte: permitir a reforma s

amlufliação dos moteis significa xt autorizar que afronte legielaçU vi.

gente dos/aviando os motivos de sua promulgaçgo.

Houve a realizaçgo da maiaudriincia palio% não tendo kakt

havido nenhum pronunciamento que possa acrescer à presente ' propositura.

- Como	 foi lido, na primeira aum.

digncia publica foi colocado que mexdr, autorizar esse projeto alterar

o zonaamento sem zx consulta previa aos moradores da região. A palavra

esta' aberta a quem s dela quiser fazer uso.

ALBINO ALVES CARREIRA Presidente da Associa go

Paulista de Moteis Posso garantir que esee projeto não foi iniciativa

nossa. No sou a alvor.

l'OGRAF	
1

.	 1
Isso foi discutir muito amplamemte em 84. Pen-

IL 
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so qpo et do jeito qge foi disciplinado est& bom, kttnica observa4o qpo

eu poderia fazer g 'cem reino a &ornas Ou aumento de área para quem

tem a A-0a cjianto a transt4rmar os -drive-Jus , emmttlis seria o fim da
' -	 •

picada, hayeria 'PA rQote2,-"ém cada. esquina

O SR.	 - Ao, o projeto que est& em dia;

cussão o 939/95, que lenP.WO diaP?e sobre cozndiçZes espeoftioas para

reformas e ampliaçBes em gedif/cíos usados para mothe. O projeto para.

transformar drive-in em motel foi retirado.

O SR. JOSá ALBINO ALVES CARREIRA - EnTão est& bom. De qualque

maneira, se for z para simples reforma e aumento de motáis que já as

existem e dispSem de área que pode ser utilizada, tudo bem. Quanto a no-

vos mot4is, não.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Más não foi reivindicação da asso-

oinSo.

O 1 SR. JOSá CARREIRA - Não, não foi. Posso lhe garantir que

no.
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dioa no NMAolpio que,. 3por.443ea diversas, espeou/ação, iipoosi-.

bilidade de construção, pendhcias judioiais, espeilios eto.iaCa-

bam se tornando dep4sitos de lixo e entulho, foco de proliferação

de insetos e ratos ou ponto de encontro de marginais e desocupa-,

dos. A ocupação dessas áreas para o fia pretendido ao lado de aca

bar com as mazelas apontadas propiciar a jovens e crianças um lo

cal mais apropriado para a prática de brincadeiras e jogos ao in-

v4s de utilizarem a via pliblica, como hoje 4 corrente, o que os

leva a colocarem suas vidas em constgatex risco devido ao afluxo

de velcu/os.

A posição da Comissão de Justiça foi pela legalidade

com apresentação de substitutivo apenas para adequar a proposta

à melhor tgcnica de elaboração legislativa.
(

.

4fRL .£122.13.0s — O assessor do Vereador Albert

to Hiar se encontra presente? (Pausa) O projeto, então, est4 em

discussão.
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rente de esiSaos para OSSO tipo de atividade, jogo de fUtebolp

atividades para essa garotada toda e a gente - Babe que tem muito

terreno baldio por al que acaba virando matagal, zonas de alto ãe

risco. s4 suspeito que mesmo a amara aprovando esse projeto o
-`\

Executivo o vete por se tratar de isenç go de IPTU.

WO.Usiã - Meu nome 4 Rosana e sou assessora

Bancada do PC do B na C gmara. Queria fazer rui uma observação:

inUmeros projetos estão entrando pedindo isenç go de IPTU na Cama-

ia, entgo a gente percebe que tudo ã pretexto. A questgo do uso

social acaba sendo pretexto para wirios projetos que estão entran

do aqui sem se avaliar um pouco que essa 4 uma das principais fon

tos de recursos da Administração Municipal, de arrecadação de re-

ceitas,

cho que esse projeto Lt ui deveria prosperar na

condicionado à assinatura de responsabilidade

de alguma antid l a comunitÃría que estivesse fazendo, de fato,

"T d.:

4
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desenvolvendo atividades de lazer porqua'esse . projeto pode dar

margem para todas as quadras de tenis e outros equipamentos de

Ãreas ' particulares em bairros nobres da . 4idade'oe transtorna/loa e
.	 -	 r-

pedirem ieençâO de MU. Quer dizer, basta colocar duas traves de

campo de futebol là, em qualquer terreno baldio, e ele xat vira

uma arca de esporte e lazer.

Então, acho que esse projeto deveria ou ter um aubsti-ti

tutivo da Comissão de Politica Urbana, enfim, alguma coisa que

amarrasse efetivamente ha atividades voltadas para o lazer da po-

pulaçaopprincipalglente da população de baixa renda.

se.S224.2.1,013E.12.0, Queira lembrar que o parágrafo primeiro

do artigo 42 diz o seguinte: noXdas as atividades desenovlidas

no imgvel objeto da isenção não podergo ter fins lucrativos." E o

parágrafo diz: "A comunidade poderá captar recursos junto à ini-

ciativa privada e terá direito de explorar o espaço para divulga-

ção'institucional, de acordo com o estabelecido nesta lei e de-

mais legislaçGes municipais. E deverá ser feito um termo de cessa

da Prefeitura com o interessado.

- O artigo quinto diz: "Cabe-/
:,)•1 :,)•1

.,	 •
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ret tambSm á comunidade a fiecalizaç go.° Entgo O problema dLoa!n.

8-0-&a nOOmunidadow . VOOS OOloca que fossem as arieoalM03.
• _	 .

vez, de bairro? Ou qualquer outra entidadã que'pudesse

fiscalizaçgo porque "comunidade" fica geral, Entro, quem cabe no

substitutivo, aproveitando a sugestgo da assessora da Vereadora .

Ana Martins, colocar mesmo que fossem as entidades de bairro ou, f

as entidades filantrhicas, sem fins lucrativo% que pudessem fia

calizar.

Alsue'm mais quer fazer uso da palavra? (Pausa) Porque

"comunidadeu fica vago, quem 4 a comunidade? Pode ser qualquer um.

Ta/vez fosse melhor colocar as associa0es de bairro, ou as entid

dos filantrOpicas, sem fins lucrativos. Outra coisa: ela seria

aberta & copunidade toda? A/ 4 que fica o problema porque pode

ser uma entidadd que queira usar ela, entidade. Entgo, acho que

. teria que ficar na redaç go que essa entidade seria responsãvel

aia
VO4011 -.4440.;

-'1,-r.v.•!.

favor eesa

C.188

pela fiscalização) , mas que seria aberta a toda comunidade com ai—
_

guns erit	

e
erioe. " n	 entidadeno, fica fica o espaço da entide ecl. Pode

r
/

ser, mesmaq que! ela ;seja sem fins aucrativos, conhecemos vírias

delas, poderia (se icar para uso dela e en-.),/
sponsabilizal^ mas ficar para uso dela e en--..),2

1,1~3, UVUUOUCMUU YU£2.412

A
ã

•

,
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tão ao tem esse objetivo que o autor quer que á de abrir para a

comunidade.

Mais alguím gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa)

Então, vamos passar para o praximo, que í o mggAitá 324/96, segun-

da audiancia páblica. Permite que postos de serviços de abaste-

cimento, de lubrificação e da tavagem de velculos comercializem

(r.
vários produtos, entre os quais botijaes de gás atet ate 13 quilos!.

0 autor 4 o Executivo.

2.2,22= - Projeto de Lei n g 324/96, de autoria do

Executivo. O projeto altera o artigo 25 da Lei n2 7.805, de 1(2 de

novembro de 1972, alterado pelas Leis n g 9.483, de 22 de junho de

1982 e n2 10.041, de 25 de fevereiro de 1986. Passa a ser permiti

da a comercialização de betijaes de gás liquefeito de petraleo,

GLP, de ate 13 quilos nos postos de abastecimento, lavagem e lu-

brificação de velculos no Euniclpio de São Paulo. O Executivo te—

/xá 30 dias para regulamentar a mataria.

A justificativa do Executivo que a permissão para co-

msrcialização de botijaes de GLP, INECI=Egen

KPOGRAF
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RODIZIO FOLHA

com as devidas cautelas permitira o melhor atendimento à coletividade

nesse estabelecimento. O parecer da comissão de Justiça foi pela

legalidade, mas apresentou, a fim de resguardar o principio da

isonomia, artigo 52 da Constituição da RepUblica, um substitutivo

que permite as seguintes atividades: 1) de comercialização de

acessórios, peas de iimpelm emergência e produtos de limpeza para

veículos; de botijOes de gás liquefeito de petróleo de ata 13 quilo;

de artigos de mercearia, sorveteria, "rótisserie", congelados, gelo,

bebidas e artigos de tabacaria; de jornais, livros, revistas,

discos, fitas e material fotográfico; de artigos de farmácia. 2)

prestaçao de serviços de borracharia; de barbearia; de locação e

venda de discos e fitas de vídeo; de caaveiro e cópia; de venda de

inGressos para espetácàlos culturais, artísticos e esportivos. 3)

de instalação de caixas eletrônicas destinadas à prestação de

serviços bancarios basicos; de casas lotaricas; de lanchonetes.

O substitutivo exige que sejam garantidas vagas de estacionamento na

proporção de uma para pada 35 m2 de área construída, caso essas

atividades estejam pr entes no estabelecimento. Essas vagas deverão

ter acesso exclusivoie independente das areas de acesso, circulação

KPOGRAF
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ObservaçOes sobre a propositurat a legislação em

permite nos postos de serviço, abastecimedD e lubrifica„lão

lavagem as atividades de comercialização de acessorios, pe

vigor

e

ças de

emergâticia, produtos de limpeza para Veiculos, gelorigerantes e

artigos de tabacaria, alem da instalação de caixas eletrOn icas para

prestação de serviços bancários básicos.

4	 Na primeira audiência pUblica houve manifestação

contra a propositura. Os argumentos favor&veis dizem respe

facilidade com que a população poderá adquirir os botijOes

já que sempre existira um posto de abastecimento prOximo a

do usuário, e atualmente o posto de gasolina e um posto de

lAblica. O ponto de revenda do gás no posto seria bem mais

que no caminhão. Os argumentos contrários se basearam na p

de em se estocar botijOes de gás junto a tanques de combus

agravada pelo fato de que 60% dos botijóes esta() em mau es

conservação e que muitos dos postos estão em zonas residen

O botijão quando explode, mata. O fato de por vezes existi

vazamento de gasolina nos postos agrava muito a periculosii

estoque de gás nesses locais. A comercialização do GLP te51

5
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feito por pessoas capacitadas. Os locais para venda de botijões já

existem e tem legislação especifica. Tambem a venda de gás em postos

estimula o transporte dentro do veiculo, o que e extremamente

perigoso. Primeiro deve vir o interesse pablico e depois o comercial.

A questão dos derivados do petróleo não e só de gás, mas de respeito

à vida, do subsolo, meio-ambiente e direito doicidadão de ir e vir.

Tambem houve contestação ao substitutivo, que contemplou uma iimmisxf

longa serie de atividades que poderiam ser exercidas nos postos de

abastecimento, pois eles se tornarão mini-shopping centers perigosos,

insalubres, onde tudo e permitido, sujeitando as pessoas ao risco

inerente ao posto de gasolina.

A .)R.A. AN iArI4 i»ADRGS - Esta e a segunda audiência

pilblica e, como o Roberto já leu, muitas colocaA'es serias foram

feitas aqui. Então a palavra está aberta, lembrando o nome a e quem

representa.

G :3R. VALDIR 340dES - jOU presidente do Sindicato dos

Revendedores de Gás de

contrárias que já esta

4-	 .y>ao IJaulo. Enfatizando as justificativas

na primeira audiência rAblica, não caberia

repetiir tudo o que foi dito em contrário, sobre o risco que iria
1 
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surgir a mais na cidade de São Paulo. Gostaria de passar às mãos dos

senhores da Mesa, antes gostaria ate de dar uma lida rapidinho. É que

quando da proibiçto do gás em postos de gasolina, em fevereiro de

1995, o trabalho,feito pelo Sindicato dos Trabalhadores do nosso

Sindicato de Revendedores junto ao Contru, à Secretaria da Habitação,

mostrando para esse órgão o risco que a cidade estava correndo.

Prontamente o Secretário da Habitação se ateve aos fatos, levantou a's

as leis e realmente proibiu a venda de gás em postos. E easas foram as

noticias que sairam nos jornais. 0 Jornal da Tarde, 5A feira, 16 de

fevereiro de 1995: "Venda proibida em postos. Fiscais da Secretaria da

Habitação das Administração Regionais e do Meio-Ambiente iniciam hoje

a fiscalização dos postos de combustíveis da cidade. Eles são

proibidos pela Lei 10.041, de 25.02.86 a comercializar gás liquefeito

de petróleo, GLP, mas muitos tem essa prática. Na segunda-feira, a

Secretaria da Habitação concluiu a entrega de comunicação às

empresas distribuidoras ,dando prazo de 48 horas para que sejam

retirados desses estabelecimentos todas os botijOes. 0 posto que não

cumprir a determinação terá sua licença de funcianamento cassada e

será interditado. Segundo Carlos Alberto Venturelli, diretor do

1

•5-
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Departamento de Controle de Uso de Imoveis do Contru, um dos locais

1	 -

mais perigosod da cidade 6 a Avenida Paulista, onde muitos postos
.	 •.	 . ,

.yendem botijOeSr armazenados dentro de gaiolas .wtálicas. - 0 . GLP e
':.,i'?:.< ?.: :e, Sá' .;''''.',.fi. • í' • ...'.	 '
.•,," . :s.".,''' '-- ".-F. i.-.:- - '':N- 7i: . s -' 	_	 •	 -,	 -	 ..	 .	 .	 ..	 ..
_.	 • .	 .. • ,	 s ....	 ,	 ,,..	 .	 -	 r : ,	 I	 /

....,,	 .	 .

tais pesado do que. o. ar e acaba penetrando nas galerias subterransás..:-.	 ,
.::.'.

	

.	 .
da Telesp, Sabesp e Eletropaulo, com risco de explésão. Para'aéravar a

situação, essas gaiolas, segundo Ventnrelli, são pontos de atração de

descargas atmosfericas, e em muitos postos são vistos botijOes

colocados nas calçadas ou interior de "boxes" dd lavagem de carros'

ou troca de Oleo, sem ventilação."

Uma outra materia l do Dierio Popular, do dia 17, diz o

seguinte $ "Para o diretor do Contru, Carlos Alberto Venturelli, a lei

estipula que nenhum posto de gasolina pode comercializar o g&s

liquefeito de petrOleo, OLP. Alem de os tambores não poderem ser

armazenados em locais prOximos a combustiveis, as gaiolas instaladas

pelas revendedoras de gs transformam-se em massas metelicas de

atração de raio, e torna a

KPOGRAF
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ajyjdader,jiiito arriscada. No caso de vazamento, haveria - também o pe-

rigo do gás se acumular nos dutos de exailistão dos tan ques de combustf

I	 • .	 .
veie, fazendo uma bomba prestes a explodir. Alguns postos visitados

pelo CONTRU mantinham as gaiolas trancadas a cadeado. No Auto-Posto

Cerro Corá, os fiscais áncontraram 115 botijiSes armazenados dentro e

fora das gaiolas. Mesmo que ele pudesse vender o gás, já estaria irre

guiar.	 1
•

. Finalizando, no dia 18 de fevereiro, re-

presentantes das companhias . /.7Extuats2uxxxxÊwxtíz distribuidoras de gás

de cozinha reuniram-se com o Secretário ,Vunicipal de Habitação, Lair

rrahenbuhl, para discutir a vende de gás nos postos de gasolina. Se-

gundo o Secretário, as companhias entenderam e aceitaram a proibiçao.

Comprometeram-se a retirar os botijOes dos postos imediatamente, e os

postos flagrados foram multados em 1.523 reais. Nessa reunião, expôs-

se a legislaçao xlmiziptIx~títitxxmamound:wtinuploatenz que am-

para a decisao da Trefeitura proibindo o comercio de gás liqtefeito

nos postos de gasolina. Ele disse que: "Segundo a lei de zoneamento

do runielpi9/1 o Código de EdificaçOes, os postos e o comércio de gás

de cozinhn ,stao enquadrados em categorias diferentes. O Secretário

kpe
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não admitem o uso "Meto dos postos,de gasolina. Vejaa bem, tudo is.

-	 . e '..ç.';	 •	 • .	 •ao .mostra o . perigo que...e , o YiNempda d.e de,cozinha nos postos de e..	 •	 •.	
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solina. Agora faço 	 Por que 0.áe'CutiVid eStt‘Mandando es.
Sendo

se projeto para esta Casa? gird que Os técnicos dos órgãos dele são

contrários a ele, conforme provaram. Passarei para a Senhora, depois,

para fazer uma análise, na Distribuidora (.?.) os botijOes estão em- 1.

pilhados atrás de caixas de cerveja e refrigerante. Quer dizer, não
permitimos

têm critério nenhum de armazenamento. Se nós ggitims a venda de gás

em postos de gasolina, nós estaremos na iminência de umalcatástrofe

na cidade, com certeza. A situaçào dos botij6es, como já foi menciona

do, é triste. Quarenta por cento dos botijOes no pais	 sucata; tem

que ser picotado para colocar um novo no mercado.

Era esse o registro que eu gostaria de

fazer, passando às mãos da Senhora essa noticia para fazer parte inte

Erante dessa pauta, juntamente com as fotos que eu trouxe na primeira

audiência ilustrando a sitlaçao em que estão as gaiolas dos postos.

A SRA. ANA YARIA QUADROS - Muito obriga

da. Foi bastante interes ante o que foi trazido. Mais alguém quer se 3z
(POGRAF
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584/96, segunda. gudiência rtalica, altera o Prioneamerito da Lrea do lo—.	 ,.....	 .	 ...	 _	 .	 ..	 ..

	

.	 .	 : ....;•..--	 .	 .-...,..Y .:Ni,‘,..; j",::::::,t -.	 $:;.....t	 ..	 .„....... -	 /..
.teaMentO,reáidericial Parque doa PTIncipeso . de Z-2, predominantemente

ç	 —

residencial, para Z-1, estritamente residencial. Autor: Manoel Sala.

n2 584/96, de autoria do Vereador Manoel Sala. O projeto altera o zo-4

neamento do loteamento Parque dos Príncipes, em verde na ,tela, locali

zado no distrito do Rio Pequeno, junto à divisa entre os municípios

de São Paulo e ()casco, em vermelho na tela.

Atualmente, esse loteamento localiza-se

numa zona Z-2, predominantemente residencial, com densidade demográ-

Conforme tendências
fica baixa, em branco, onde está sendo indicado. ERI~RXX.X5iLliiki

uni-familiares e multi-familiares I do comércio varejista, os
1 -*:extlsxfxmit*x-rpsw2mmutanínzxyzaw¡ixtzn ._x/rax serviços e as institui

ÇBes de ân.bito local (?). Os terrenos devem ter frente mínima de cin

co metros e área mínima de 125 metros quadrados. A taxa de ocupação

relação entre a área de projeção da construção e a área do lote permi

tida é 0 1-5, e o quociente de aproveitamento máximo, relação entre a

Area da construção e área do lote é de 1,0, podendo chegar a 2,0,

KPOGReTtlandTD a taxa
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O lçteamento passará a pertencer a zona

Z-1, exclusivamente residencial, com densidade demográfica baixa. O

uso conforme é residencial uni-familiar, com habitaç'áo por lotes e

os terrenos devem ter frente mínima de 10 metros e área mínima de

250 metros quadrados. A taxa de ocupaçao é de	 Ç 0,5, e o quociente

de aproveitamento máximo, de 110.
1

A justificativa do autor é que a medida

visa preservar as características do loteamento e manter uma continui

dade com assentan.ento vizinho j. no I.-unicípio de Csasco. Assam, rec-

guarda-se a qualidade de vida e os interesses dos cidadàos envolvi-

dos. 4 Comissão de Constituiçào e Justiçax emitiu parecer pela legali

dade. Cbservações: encontra-se anexo à propositara documento da Socie

dado Amigos do Parque doo Príncipes, com descriço da &rea e E=

suas características de uso e coupação. Há tamUm abaixo-assinado de

propriet[irios solicitando e mudança.

A SRA. ANA MARIA QUADROS  - O Daniel

vai explicar?

Folha	
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sutilizando.rse de certa qualidade de vida para vender, inclusive, pro-

jetos de alto padrão, de alta densidade. Entao acho interessante o re..,..„	 •	 •	 ,	 .
s.

í'orço . de reservaç-ão da 440a.
•:::-•••••;:,	 •."..'•	 •	 •	 •••

• •.	 .
• ,	 •	 .	 .

Mais alguém? Então vamos passar ao Ultimo projeto,

".	 •	 •

- Obrigada.
1-4wmadammol

Wirttraknew
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O SR, DANIEL - Eu queria lembrar que

junto com esses documentos nesse loteamento já existem essas restri-

ções de contrato, contratualmente, e a lei municipal já prevê que

quando existe um contrato mais restritivo, prevalece o contrato do

loteamento. Esse projeto passando de Zona-2 para Zona-1 nip é mais

por uma questão de formalidade, de lei, mas a lei já garante que se-.

ja restritivamente da forma que eles querem.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Alguém gosta-

ria de fazer uso da palavra?

A SRA.	 - Eu w_:o conhe-

ço a área, mas acho interessantes algumas medidas de preservaçèo de

algumas áreas da cidade, pois o que estamos vendo hoje é justamente

o contrário : uma pressào para se transformar todo zonemmnato resi-

-._,-

/	 )I

1„:::a	 -ida em que rião é um Zona Z-1 ela fica exposta a operaçOes in-

ti

(	 1	 ,
—

KPO

dencial em áreas de alta densidade e uso de serviços, tal. Entèo acho

a	
-	 )

medida interessante /	de e . e estar na preocupaçèo dos moradores da

,/ (
Asoocieçao da Regiao esse roblema das operaçoes interligadas, porque
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que è o PL.6,6/96, 18 audiãnbia publica. Diepae sobre a concessão de .30%

de desconto do,IPTU doa imOveis erigidos anteriormente 11 Lei 11.228, de

5.6.92 1 que dispae de elementos construtivos destinaclo$It reten& e cap .
•.	 .

¡ação de ÈgUa pluviais. Autor— Unas Pires,

O SR. 	 — Projeto de lei n8 616/

95, de autoria do Vereador Zenas Pires. O projeto dispae sobre descontcf

de 30% no, valor do IPTU, de imOveis edificados anteriormente à Lei n2

11.228/92, dotados de elementos construtivos de captação e retenção par-

cial de &sua pluviais. O elementosconstrutivo será definido pelo Executi

vo, com dimensaes—padrão adequadas ao tipo de solo e área de lote preva-

lecente no município e capacidade de absorção equivalente à produzida

por 15% de área livre de pavimentação do lote em. questão.

O interessado no referido benefício deverá solicitar ao setor

competente do Executivo os dados referentes à constituição e execução

r;\
do referido element6 construtivo e, 'apjs sua execução, a sua vistoria.

ela propositura, o referido abatimento do IPTU aplicar-se

apenas aos imgveis l cuja 'execução de elementmconstrutiva3 de captação,

absorção e retenção parcial de águas pluviais es itejam em conformidade

com as exposiçaes da referida lei e sua regulapÁntação.

r.
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A justificativa do autor objetiva incrementar a absOrO.o dag
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• -.2.-..,	 ...	 •	 •	 •	 ..	 •.	 . •	 ..
.	 .

ágttas das chuvas, implioando em redução senslyel dos problemas de enche

tes causadas', era... grande parte pela impermeabilização do solo urbano.
-	 •..•

Ccimisaão de - . 06nitituição e Justiça fOi pela legalidade,

A SRA. ANA MARIA QUADROS - A palavra estã. aberta a quem gos-

taria de falar sobre esse projeto.

O SR. EDUARDO_ DELAMANA (Secovi), - Eu conheço o Vereador Zenas

Pires, oritak da preocupação dele. Na semana passada, laOS tivemos a oportu-

nidade de analisar um outro projeto dele, o 593/96, que procurava regu-

lamentar essa questão.

Eu tive oportunidade de me manifestar, o Executivo tambám se

manifestou. Essa regulamantação pretendida no Projeto de, lei 593 ,g1 es-

tava totalmente contimplada pelo Código de Obras e pelo seu decreto de-

gulamentador.

O Código de Obras incorporou uma lei do então Vereador, hoje

Deputado federal, A2naldo Madeir cuja preocupação era de minimizar,

(
ou, pelo menos, não piorar a s tuação de permeabilidade da cidade de

,I

São Paulo.

•
5
,rt

4
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Eu asho que esse novo projeto ,do Vereador Zonas PireS; r 0 616/

Ele - está pondo um incentivo ao proprietário que tem o seu

lote totalmente pavimentado, a oriar uma esp4cie de Caixa de captação de

águaa e, em função disso, tem um abatimento de 30% no seu IPTU.

Esse projeto de consideramos louvkvel.

A SIA. ANA MARIA wArecs - Pica uma questão aqui: terão aba-

timento do IPTU para aquele ano que ele faz ou sempre? Porque, por aqui,

é sempre. Ah, está certo: no e gercicio seguinte 11 comprovaç go do seu

direito, Está correto.

Algum 15 contra? O representante da Seabe? Nada?

Quem veio para o 324/96? Está aberta a palavra.

Então, vamos encerrar o 616/96. O Daniel quer se colocar a

respeito desse projeto.

O SR. DANIEL — Restaria saber como seria feito. O proprietáH

rio solicitaria que o Executivo fosse fazer uma vistoria. Parece que,

no projetO n.o está previsto. Talvez, na regulamentação.
3 }-
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O SR, DANIEL O art. 22 dizt

-

00 intere saadO:no ben9f£010 es

trutivo e, apOs sua execuç go, a vistoria.

A SRA. ANA MARIAMOS — Mais alguma coisa? Então, vamos

encerrar o 616 e vamos dar a palavra, ent go, ao compariheiro do Seabe,

para falar sobre o 324/96.

O SR. DOMINGOS SINUALDI_L22221 NOs já fomos convocados

para nos manifestar sobre esse projeto e o nosso parecer favorável,

.ate porque vem consolidar uma situa& hoje já existente nos postos de

serviço.

KPOGRAF

Olg~sla

USOS mistos,

r_.
Os postos, hoje,)teM condiOes de abrigar

4912,15M9~9~.20~

35'
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/	 — TAQUIGRAFIA —

DATA

30,10,96

• 0 0 prop•

FOLHARODIDO SESSAOTA01516RAPO

1N67 Màroelo Am4Páblica

• até porque bojes eles tem ápreeentado condiOes de dispositivos de seg

rança q0 não-impedem que esses usos não sejam incompatIveis com o 22it. ,

fosso,•PAcaciA	 .•

Então, na trabalhamos também com esse projeto e o nosso pa

cer d favorável ao substitutivo.

A SRA. ANA MARIA QUADROS- Anotamos duas posiç3es contrá,

e
rias. Representante da Sehab a favor, o representante do sindicato coÇn

tra. Querem discutir um pouco os dois?

O SR. Eu acho que está sendo contraàit6

ria a concordância agora, uma vez que eu apresentei à Mesa uma publica

ção em jornais como declara4es técnicas dox prOprio diretor do Contru

alegando ume infinidade de erros que existem na comercialização num da

do posto de gasolina. Não entendo por que está havendo essa concord

cia.

O SR.	 , É- Eu estou M2 referindo não apenas

ao projeto do gás, porque o gás já è uma proposta do préprio Executivo

e vanto a isso não temos que nos Manifestar. Somos favoráveis também.

Estou me referindo aos demais usos que estariam agregados ao posto,co-1

mo lanchonete...

:35
KPOGRAF



Eu gostaria,não sei se é possível

ou não, termos acesso a isso, ao projeto, para analisarmos e darmos o

nosso parecer.

A SRA. ANA MARIA UADROS — Seria ihteressante se a SehabY

pudesse trazer uma cdpia. V , s marcar uma tl-ceira audiência pública

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Au.Ptiblica

IFOIAbLIP ..... .' do pro .
de 19', •;	 ,4eion'7119111e111=illiiiill

	

...........	 .	 .-rezt-r,
-••	 •

.	 '

SESSÃO DATA

3O 10.96

•	 •	 '

A S1	 AÂ LRO3.r . Quantos ao ° demale 118°P, na° 61`41-

Nda iéstamos a6 Os

Acontece que já tem feito, ttticg

sive pelo Contra, um decreto regulamentando esse dispositivo. De fato,

com essa regulamentação faria com que não houvesse nenhum problema def

segurança. Precisariam estar isolados, teriam empilhamento correto. Po,

que o que o Contru se manifestou contrário, inclusive saiu fechando e

intimando vário s postos era a maneira com que eram depositados esses

botij3es nos postos. Essa regulamentação já está pronta pelo Contru.

Assim que esse projeto for editado, ele tem um prazo, o projeto dá um

prazo para que o Executivo regulamente a lei, essa regulamentação, no

que diz respeito ao depOsito dos botiges, já está pronta.
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RODIZIO

5" 42° .	 rop.
fir• ........	 do .19-10

NgtAi6J' aiirio	 dkNT:APARTE
I............

CÂMARA,MUNIDIPA.L .. DE S

- TAQUJGRAFIA -
1041,116RAf0 SESSÃO DATA

Marcelo
,

Au.Pdblioa - 30 .10. 96

O SR.	 Vereadora Ana Mkit- Maria Quadro' s, n
; -/ •••;,

goetarfamoa l :se poesfvely de termos acesso .a - eáli3e. projeto .an,

1•1312=3

FOLHA

e se a Sehab pudesse trazer um esboço a gente poderia ler.e:dóbatei%

watuprinuq_ju_._2 12222. . É posdvel a Sehab passar dire

t amente?

O SR.	 - Eu vou consultar o Secretário. Co-_	

mo d um projeto de regulamentação, se ele me autorizar eu trago parai

discutir. Ou podemos fazer uma reunião.

O SR.	 — Eu gostaria porque acho que discuti

o projeto na hora, pegando e lendo na hora não 4 fácil.

A SRA. ANA MARIA QUADROS	 Entram em contato, discutam íá

e mandem uma cOpia para poderem vir à terceira audiência com esse ma-
,

terial.

Mais alguém quer fazer uso da palavra? NOs, na Comissão,

achamaos melhor fazer reunião de no `lmáximo duas horas, por isso

pusemos menos projetos em pauta, para não ficar aquela reunião das 9h

até as 13h. Hoje acho que cumprimos bem a nossa missão porque em duas

horas, até um pouco menos, estamos terminando.

Queremos adradecer as assessorias presentes, da Vereadora
KPOGRAF
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teve aqui, do Vereador IN'adih AU/tren t do Vereador José Mentor, /0031 QUe
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".	 11.	 4. •
çainõh•tantbdia agradecer a presenqa ,d0e ..quelYieraza$ .(10.pOpul„açao, coar

	

Prestknça _do e • ciãsi '1;4,31*(04 :4
• 	 1.

4' -1)61)14-ação, do

•::

este debate $ que.é uma conquista da Lei Oreanica de 1989, porque é pro

~emente importante para que :dm haja um estudo mais apar aprorundad

oriade todos os pro	 sjeto de lei. Queremos tambe:m agradecer a Asses sde "t0dOS os projeTos ue £el. wereniue -uaavuut. 	 n Ac>u~.2%..4.4n ?

Tdonica da Comissão de Poltica e Meio-Ambiente pelo preparo dos estd-

dos necessários ã discussão aqui. Obrigada.

Está encerrada a reunião.

-

KPOGRAF
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Vereador F:Stx1
Presidente da Comissão de Política

T1

ana e Meio Ambiente

Defiro, em

Ver ea c»-
Presidente da

AsilPç:4.Zr)
CâmaNHu

/V t:

São Paulo

4._

a‘ e.. 1_:5 '2 tWad

I Folha ri.* 45 . 	 do proc.

	 a 0,0___
O funcionário 	 Wi	

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE Sítg-45-AULO

A fim de contarmos com maiores subsídios sobre o

projeto de lei em tela, de n2 297/96, de autoria do . Nobre Vereador

111)	 Alberto Miar,	 solicitamos que	 seja	 encaminhado pedido

:i. ri 	 ao Executivo para que o mesmo, através-de seus 6r os, .

técnicos competentes, se pronuncie sobre a matéria contida na

propositura.

Erfl	 12i (k

•



ZSZ.5G.	 -

‘JA21.41.1...Y1L

DONIZETI 4 PONTES

Assist. Parlamentar

R nE,CEBID O gq LEG. tí
_109) A3	 lig 6

Sra. Maria Tereza,

- preparar ofício ao Executivo solicitando informaçOes a

pedido da Comissão de Política Urbana, Mettopplitana e Meio Ambiente.

12.11.96

MfLARELIIINES DA SILVA

Chefe de Seçâo Técnica 111

Suhatltuto

Sra. Chefe,

- providenciado conforme seu despacho.

13111.96

MARIA TEREZA DA SILVA BERTI

Assistente Técnico de Direção III

SEGUE 	  , junestoo...A .	 , ruma data

eccumento	 pepnI	 inforrnirolo

rubrIcaoo e'k  sob folha  A	 -46 a.-09
Em	 /(32,12

•



Folha n), 	 .116	 cln

	  c23t 	de 1:?43C".

ao e7-auto
'22ey

âmara AnicOallaTAI
São Paulo, 1 3 de nenx- ,-n iwszo de 1996.

18 — OF—LE03
OFICIO ti0926/1996'.

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cóp ia do Projeto de Lei n ci 297/96 de autoria do Vereador
Alberto Hiar - que disp5e sobre a destinação de terrenos
baldios no Município de São Paulo e dá outras providências,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa

. emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço ,e distinta
consideração.	 A

•

BRASD.ITA
~idente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 297/96 de fls. 01, e
do despacho da comissão solicitante de fls. 45.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



MEMORANDO•

Folha n a, 	  "	 P(-: •
02/3' 	 ;943G

—CÂMARA MUNICIPAL D~PAUL

São Paulo,  13 	de  novembro 	de 19 96 *

o

Recebi ofício Leg.3 n 2 926/96 , 	 de

13.11.96 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 297/96 , de autoria do Ver. Alberto tilar.

COD. 0553

Anexo: COpáa ;:erografica do P.L. n R 237/96 de fle.01, e do de3-
pacho da comissão solloitente de fls. 45.

RECEBI EM:
176

Eliç.PA Pinha
Oficial de abinete

SGtill/ATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À/g
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

•bZ". e 19 	d	 (3,20 1f	 —2201o,  ,
do processo ri° 	 /	 (a)

•6  

/1. Douta Comissão de
Grbr.na,MetropollUina

e Meio Arnbi,Ate

.	 ........ .... .1 ..	 ........

101lvIARGARNLINES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente

Eni211112._as ..1.1\9,D h.

n11111%A

DON/EETT r -; TES
Assiet Parlamentar

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE 	 ti\ 	 juntado ..	 nesta data, 	  documento  "--S' 	 e papel para informação, rubricado s"-"'S 

sob folha  •-•• 	 1." 

(a)

sob folha 	 •-••



GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, 33 de dezembro de 1996

oficio —45 J; n.o

Yedata	 t^?BeëOii

281 /96

43, 42

•1

:

Senhor Presidente
15 - DOCREC
15-0378/1996

•
Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,	 I

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

•

5GM-002-0GM



À Douta Comissão de
Poii "rbana, IVietropo!:1:1
e Meio 1,,Abiente

EM ;	 9G 

MARGARETWKINES DA SILVA
Chefe de Seçào Técnica 111

Subatittno

Recebido na Comissão do

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em 1).1) 1. 4  as  ( r4-10  h.

'1111111‘er__
DONIZETT A. ÁNNTES

Assist Parlamentar
•

•



I

F.--jf;-n"-----jo vog.
hl°.  j.n.).-  dv,ÇG
O funcionário 	

;

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 297/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0926/96, REMETIDO Ã

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 281/96.

•

•



Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n Q 297/96.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA: ruma	 .	 ... do proci
N°.	 ....WV" de 

19'P2 
•

	

Folha de informação ri° 	
O funcionario	 .n? 	 em 	

S.G.M.	 A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do	 ofício	 no.

•

•

18/Leg.3/0926/96, a Douta Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, solicita providências no

sentido de serem enviados subsídios para que a referida

comissão possa emitir parecer a respeito do Projeto de

Lei ns2 297/96.

O expediente formou o processo nQ

59-003.000-96*02 e está sendo examinado pelas unidades

competentes, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

será complementada.

Em I	 de ht-Z-J e-kiVaptki0 de 1996

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

Dra. Suelly

De acordo.

Em 1	 de .-62-E1N-4 ru0 de 1996

eekil":~11n

-AssÉssora Chefe -`5.G.M. A.T.L.
LAU-	 DE :N.a - N'.=	 ENTOLAURRt,MARIA/DE BA/NepS ASCIMENTO

M0-014



Chefe de Sccto Teíalca II

Arquivo em

O Func.'

A DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordo com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiva-

mento do presente projeto;

tgQLia  /92

MARIAMÁLIA D.E VASCONCELLOS AUGUSTO
Secretária da COTili33à0 do Politica Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E IN3Fnr,N44TICA

SEÇÃO TÉCNICA DE A Q.,.).VÚ

%..14
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

5—£2)
Papel para informayào, rubricado como tolha n?

do processo n?	 /• a264 	 de 19 	 07- 03 	 ......	 (a) 	

Maria IsatiTL.Correa
Chefe de Se ao - Subst.

À ATM -"Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Tripoli, lider da

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 07 de março de 1997.

Maria IsabeRL6pes Correia

Chefe de . Seção - Subst.

Com. de  Pw-Q,CIALQ„F-,

22_1

EÜTZ—VT-erá?Ernmarimw
An. Tua 104 Cit.(*) =	 Me

Recebido na Comissão 
de .Pol. Urbana.

-Ernàs 
1 .8 -0) I........ tOW?	 ........

MANIAMÁLIA DE~CELLOS AUGUSTO
Secretária da Comas:o do Pc;!:ica

MetropollIar2	 Mela P,mblent)

AO NOBRE VEREADOR  1"1". 

PARA RELATAR.

Sala da ComIse:7:3 do Política Ur so:ma, é c:ropoliiana

O Meio Ambiente.

f 9	 I)?
R ia	 • ia	 r &

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP



15 - DOCREC
15-0028/1997020,7,
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//gf P(Zi
ELS° P TTA
Prefeito

..•.GABINETE DO PREFEITO

a / C;G
ao / ifeertota	 ,.Zoie fèOè2 ,-.-- (7.‘"p,--ateto-)

n.o
i 

,	 .......  .	 du

--.-

, São Paulo. 'A v_ de	 e .—.1-997---"/

•

São Paulo, ;IA, de

Senhor Presidente

• w	 .	 --',.:,..--srMenho..s.a•r_honra. de encaminhar •a--.Vossa

, - •*.-Excelência Ajunto Jkao, presente , :cópias r das informações

.v., "'etaresta das :pelas•Xlinidaelewitecirapetentes .:.:. desta "•Prefeitura ,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação-

anexa.

Aproveito a oportunidade para

rei.erac a Vos:,-1 Excelência os protsteu de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo:Presidente ,da *.Câmara Municipal :de.,São _Paulo

• "LMBN/ f sc

SGM-002-DGM
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MARGARETP.VNI ES DA SILVA
Chefe de Seção '1 écnica 111.:

Substituto

ceede&~~~~esba~twel.k..1.~.40-..rs.~.~ther.-
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•;:j n .1

f;fr.
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;Ag

•
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rEcgt:a

r-Sàc4-?.-‘11 	

,	 10"
-CO= AREIAS DE CARVALHO

Massezt Ticnko Leg. Chile

f./	

-
.LM.14.

:6W 03, yty
• .1ECEB1D0 EM Uai:R

Douta Comissão de

O

Por:
Me:o	 e
Em,  .26  /  03  /9f 

Recebido na Comissão de Pol. Urbamk,

Em  6(-OW 	 ).-4X)  11S.

r	 QA,A.z_Lo-

LültIA T. DE LIMA
te de Comunicação
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 297/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0926/96, REMETIDO

CÂMARA MUNICIPAL COM 0 OFICIO ATL. N9 	 020 /97.CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9

a9:9-11;;;9 e ;69e.
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- ---"--PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Departamento de Rendas Imobiliárias

fls de inf. n° 07 do Processo n° 59-003.000-96*02, em 06.12.9e :~cpes—s O,1•41.0-

01 tela' do A dm. Geral 1

Reg. 602.729-6.00

Ref. : Processo n° 59-003.000-96*02
Int. : SGM/ATL
Ass. : Projeto de Lei n° 297/96 - Vereador Alberto Hiar - que

isenta do IPTU os terrenos baldios cuja destinação
vise a implantação de área de lazer e/ou esportivo e
dá outras providências.

- Senhor Diretor,

Trata o presente expediente do Projeto de Lei n° 297/96, de autoria do Nobre
Vereador Alberto Hiar, que dispõe sobre a concessão de isenção do IPTU incidente sobre
terrenos baldios cedidos em comodato à P.M.S.P. para implantação de área de lazer e/ou es-
portiva.

Preliminarmente, permitimo-nos observar que, de acordo com o parecer elabo-
rado pela Assessoria Jurídico-Consultiva da P.G.M., no Memorando n° 123/93 - SJ.G., refe-
rendado pelo Senhor Secretário dos Negócios Jurídicos, em 17/05/93, acerca da constitucio-
nalidade de leis meramente autorizativas e da competência para propositura de leis que ver-
sem sobre matéria tributária, o presente Substitutivo contém vício de iniciativa, assim como o
projeto de lei a ser modificado, como tivemos oportunidade de explanar na manifestação
apresentada acerca desse projeto através do Memorando ATL n° 590/96.

O substituivo em causa, por ser de iniciativa do Legislativo, é meramente au-
torizativo, consoante inciso III, do art. 13 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que
dispõe:

"Artigo 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias
de competência do Município, especialmente:

III - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias
fiscais e remissão de dividas;"

Em decorrência, e de acordo com o parecer supracitado, está o mesmo condi-
cionado à manifestação volitiva do Executivo; portanto, sem a sanção do Prefeito nenhum
efeito pode acarretar na situação preexistente.
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Departamento de Rendas Imobiliárias

fls de inf. no/O do Processo n° 59-003.000-96*02, em 06.12.96,

No que diz respeito à iniciativa privativa do Prefeito para propor ao Legislati-
vo projetos de lei de isenção, ainda com base no prununciamento da PGM, aduzimos que o
substutivo em análise ferê o disposto no inciso X, do art. 69, da Lei Orgânica do Município,
que reproduz o inciso XXIII, do art. 84, da Constituição Federal, combinados com o art. 137,
§ 6° da L.O.M., que é semelhante ao art. 165, § 6° da Constituição Federal, assim redigidos:

"Artigo 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições
previstas nesta Lei:

X - propor à Câmara Municipal projetos de lei relativos ao plano plurianual,
diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de crédito;"

"Artigo 137 -Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal estabelecerão:

§ 6° - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo do
efeito, sobre as receitas e as despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios
e beneficios de natureza financeira, tributária e creditícia."

Seguindo esse entendimento, o substutivo de lei em epígrafe contraria, ainda,
disposições da L.O.M., consubstanciadas no inciso IV, do § 2° do art. 37, e inciso VI do art.
70, que atribuem, privativamente, ao Chefe do Executivo Municipal a iniciativa de leis que
tratem de matéria orçamentária, receita e rendas, fiscalização e arrecadação de tributos, uma
vez que o orçamento fiscal anual engloba matéria tributária.

Ressaltamos que a Comissão de Constituição e Justiça da E. Câmara Munici-
pal de São Paulo já se pronunciou no sentido de que a matéria tributária está compreendida
na matéria orçamentária, concluindo pela ilegalidade de projeto de lei que versava sobre a
instituição de isenção do IPTU e, como o presente, propiciava a diminuição da receita pro-
veniente do tributo.	 - •

Da mesma maneira vem se posicionando o Executivo Municipal, ao vetar leis
tributárias aprovadas pela Câmara em razão de vicio de iniciativa.

Assim sendo, o presente desatende norma legal não merecendo, destarte, pre-
valecer.

tZCI3r1:~(£26thlir2"--2,....	
AN1 CL

CflJ dc Adm. Gora:

Ria. C32..729-3.03

Em que pesem as alegações acima, passaremos a tecer algumas considerações
sobre o projeto apresentado.
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fls de inf. n° /1 do Processo n° 59-003.000-96*02, em 06.12.96

29.1___

a

de ri5
......... °,3

......	 +Á...n*ffgabFáj

tz

01e:;..1 d..	 Gerr.l. •

Raü.

n.o

v.r•

De acordo com a redação do art. 1° depreende-se que a isenção tinge tanto os
terrenos como os imóveis construídos, vez que se menciona ambos os impostos, o Territorial
e o Predial. Assim sendo; torna-se desnecessário o dispositivo contido no art. 8° do presente
Projeto, que trata das benfeitorias as quais deverão ser lançados com incidência do Imposto
Predial a partir do exercício seguinte à conclusão da construção e não a partir do termo final
dos contratos firmados, vez que se deve observar a data do fato gerador definido em lei.

Ressaltamos, ainda, que a expressão "comunidade", por ser muito vaga, deve-
ria ser definida, mencionando-se expressamente quais as associações comunitárias que pode-
riam celebrar termo de cessão da área perante a P.M.S.P. "para desenvolvimento da atividade
a que destinar-se-á" (art. 3°, II).

Em síntese, são essas as observações que tínhamos a expor e que submetemos
à elevada apreciação de Vossa Senhoria.

R.I.G., em 06 de dezembro de 1996.

ARLETE CoLomso
Assistente Técnico



Diretor dbi3E-partam

(

rim.,tsr Rendas Imobiliárias

'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Departamento de Rendas Imobiliárias

Folha 17 r
111511F!"...•tr,1

F18 0,1
fn/_
°

e

fls de inf. n° /Jdo Processo n° 59-003.000-96*02, em 06.12.960______.
f ,N.rot- -	 -,- -

C	 't • •	 *
G 2: .rpt:,.a.w

Ref. : Processo n° 59-003.000-96*02
Int. : SGM/ATL
Ass. : Projeto de Lei n° 297/96 - Vereador Alberto Hiar - que

isenta do IPTU Os terrenos baldios cuja destinação
vise a implantação de área de lazer e/ou esportivo e
dá outras providências.

S.F.G. - Senhor Chefe do Gabinete,

Retornamos o expediente a Vossa Senhoria, com as considerações desta

Assessoria, que endossamos.

e

R.I.G., em 06 de dezembro de 1996.
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Folha de informação n°
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REF.: Processo n° 59.003.000/96*02
INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASS.: PL 297/96 - Quesitos da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Senhor Secretário

A assessoria de ATL solicita desta Secretaria subsídios para resposta a quesitos
formulados pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Em aditamento às informações do Departamento de Rendas Imobiliárias,
recebidas neste Gabinete em 29/01/97, gostaríamos de acrescentar algumas considerações.

Primeiramente devemos esclarecer que o tributo ao qual se refere o projeto
denomina-se Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU. São, na realidade, tributos . sobre a
propriedade urbana incidindo sobre imóveis construídos - Imposto Predial - e sobre terrenos vagos
- Imposto Territorial. A base de cálculo, por disposição de lei complementar, é o valor venal do
imóvel que, no caso do Imposto Predial, engloba o valor do terreno e o valor das construções
existentes. Terminada qualquer construção no imóvel, deverá ela constar do lançamento do IPTU,
ato vinculado e obrigatório, independentemente de haver ou não concessão de isenção do
pagamento do imposto. Acrescentamos ainda, que algumas taxas remuneratórias de serviço,
lançadas em conjunto com o IPTU e para as quais não haveria previsão de isenção, são lançadas
em correlação com a área construída existente. Podemos, assim, afirmar que o disposto no art. 8°
do projeto fere lei complementar, não podendo prosperar.

A sistemática prevista para a concessão e manutenção do beneficio não nos
parece a mais acertada.

O processo seria desencadeado por um pedido de isenção do LPTU formulado
pelo proprietário do terreno, acompanhado de abaixo-assinado subscrito pela comunidade
interessada na utilização da área. Em seqüência, haveria assinatura de Termo de Comodato entre
o proprietário e a Municipalidade e posterior cessão do imóvel à comunidade. Parece-nos que
seria necessária a constituição de pessoa jurídica que fosse responsável pelo ato, e não apenas
uma vaga referência a comunidade. Alertamos que, para manutenção do beneficio fiscal, deverá
haver futuras fiscalizações para verificação dos requisitos previstos - finalidade não lucrativa (que
envolve escrituração) e uso como área de lazer e esportiva.

Como será de inteira responsabilidade da comunidade o projeto, a construção, a
administração e conservação dos equipamentos e edificações e como estará a comunidade na
posse do imóvel, não poderá caber a ela mesma a fiscalização quanto à utilização da área. Esta
função deverá, obrigatoriamente, ser delegada à Municipalidade.



A.J., em 31 de janeiro de 1997

NEIDE RODRIGUES GEURGAS
Assessor Técnico

Assessoria Jurídica
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O projeto não define a data a partir da qual haverá a concessão da isenção, dado
de extrema importância. Vigorará a partir do requerimento? Da cessão da área? Da comprovação
da utilização pela comunidade?

Da mesma forma, não concordamos com a data estipulada para cessação da
isenção, no caso de desvio de finalidade. Porque quando da publicação da revogação e não
quando da comprovação do desvio de finalidade, ocasião em que legalmente deixa de ter direito
ao beneficio?

Gostaríamos de colocar nossa preocupação em relação ao projeto, não só quanto
ao já exposto, que já o inviabilizam, mas também quanto ao fato de favorecer especulação
imobiliária relativamente a terrenos vagos. Bastaria a cessão à comunidade, revogável
unilateralmente a qualquer tempo, sem nenhum ônus, para que grandes proprietários
armazenassem estoques de terra para oportuna negociação, sem a contrapartida da tributação.

Sugerimos consulta ao Departamento Patrimonial, de SJ, para verificação da
possibilidade jurídica e viabilidade prática do comodato da área à Municipalidade com posterior
cessão de uso para particular.

À consideração de Vossa Excelência.

NRG/asc
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REF: Processo n° 59.003.000-96*02
INT: CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASS: PL 297/96 - Quesitos da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

SGM/ATL - Senhora Assessora

Devolvemos o presente a Vossa Se ria, com a manifestação da assessoria deste
gabinete, que endossamos.

t, S.F., ema clk janeird4-97

PREF. GAB.
‘i*	 0 4 /02 /97 .	*

11-10-001-0

/asc



Regimento Interno
Em, 0Q,G 103 lq•	 '

COMIS640 DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

.•.

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura e havendo a necessidade. de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comissão, conforme disposto no art. 63, caput, do

Vereadora Aldaíza ,5 osati
Presidente da Comissão de Poli i a Urbana

Metropolitana e Meio Ambi nte
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PARECER No. DA COMISSÃO DÊ POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI No. 297/96

•

De autoria do Nobre Vereador Alberto Hiar, o presente projeto de lei, n° 297/96,
visa isentar do pagamento de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) os terrenos que
se destinem a implantação de área de lazer ou esportiva, sem fins lucrativos, para uso da
comunidade.

Justifica o autor que há inúmeras áreas particulares que, sem aproveitamento
efetivo pelos proprietários por motivos diversos, acabam por tornar-se depósito de lixo e
entulho e ponto de encontro de marginais, enquanto jovens e crianças do local, por falta de
opções, utilizam a via pública para o lazer e o desporto, expondo-se a riscos.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela legalidade do pretendido,
tendo apresentado substitutivo apenas para adequar a proposta à melhor técnica de
elaboração legislativa, conforme seu parecer de fls. 9 à 13.

Por tratar de matéria tributária, a legislação obriga a realização de duas audiências
públicas. Em vista do assunto ser do interesse desta Comissão, realizamos uma delas, cujas
notas taquigráficas encontram-se às fls. 14 à 44. Oficiamos ainda o Executivo, para que o
mesmo, através de seus órgãos técnicos afeitos à matéria, nos desse subsídios sobre o
assunto, para uma decisão a mais fundamentada possível sobre a propositura.

Feito o exame dos materiais citados, consideramos, em que pese a nobre finalidade
objetivada pelo autor, que a propositura é inadequada, de dificílima operacionalidade,
podendo gerar sérias distorções, inclusive sei:vindo— de- justificativa para que proprietários
façam especulação imobiliária, bastando a cessão à comunidade, revogável unilateralmente a
qualquer tempo, sem nenhum ônus, possibilitando, dessa forma, o armazenamento de
estoques de terra para oportuna negociação, sem a contrapartida da tributação.

CONTRÁRIO, pois, nosso parecer.

Sala da Comissão de Pola Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em ã-3 Oj
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DA COMISSO DE ADMIHISTRAÇZO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI MA 297/96

De autoria do nobre vereador Alberto Hiar, o proje-
to de lei 297/96 visa isentar do pagamento do Imposto
sobre a propriedade Predial Territorial e Urbana - IPTU
todos os im6veis classificados pelo Departamento de Ren-
das imobiliárias, da Secretaria de Finanças, como terre-
nos não edificados - "terrenos baldios", cuja destinaço
vise a implantação de área de lazer e/ou esportiva, sem
fins lucrativos, para utilização da comunidade, por pe-
ríodo nunca inferior a 5 (cinco) anos, prorrogável por

períodos iguais, sem limite de tempo.
Estabelece, dentre outras disposiçes, que a men-

cionada isenção deverá ser solicitada pelo proprietário
do terreno, mediante requerimento instruído com abaixo-
assinado subscrito pela comunidade interessada na utili-
zação da área. Por fim dispe sobre os procedimentos que
deverão ser adotados tanto pelas entidades interessadas
nos im6veis para a implantação das áreas de lazer, quan-
to pelos proprietários dos mesmos.

Em justificativa sa proposição, argumenta o noi::'r Ei

Autor que há inilmeras áreas particulares que, sem apro-
veitamento efetivo pelo proprietário por diversas ra-
zes„ acabam por se tornar •ep6sito5 de lixo ou entu-
lhos. Enquanto isso, exemplifica, jovens e crianças re-
sidentes nas cercanias do im6vel, por absoluta falta de
opçi;es, utilizam a via póblica para a prática de brinca-
deiras, jogos, etc., colocando suas vidas em risco em
função do tráfego local de veículos.

São estas, e;r1 resumo, as 	 •az2;es que motivaram a
apresentação da matéria em exame.

Diante de todo o exposto e nos aspectos ii . abem a
esta Comissão analisar, entendemos por meritcrio e de
elevado interesse páblico o presente projeto vi ,! 1.

Favorável, assim, é o nosso parecer, nos \.ertos do
Substitutivo sugerido pela D. Comissão de Cor . :tu	 e

;I:
Justiça, de fls. 9 a 13, que adeq	 ouou- a uma lel or éc-
nica de elaboração legislativa.

Sala da Comissão de Administração PkIblica,
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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

'‘fL
LSO IIT
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMEIN/fsc
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	 do 1946_

O funcionário

RELAÇÃO ANEXA AO OFÍCIO A.T.L. N2 Chaf-8-7 DAS INFORMAÇÕES
RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR:

01. P.L. N2 099/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0972/96 - Vereaaor

Devanir Ribeiro - susta a vigência e cessa os efeitos da

Portaria n 2 SF 003/94.

2. P.L. N2 23/93 - Ofício n2 18/Leg.3/0485/96 - Vereador

Maurício Paiva - dispõe sobre a necessidade de

identificação de servidores que especifica, e dá outras

providências.

3. P.L. N2 581/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0020/97 - Executivo

- dispõe sobre a concessão de contribuição à Sociedade de

Amigos dos Museus - SAN - Nacional, e dá outras

providências.

4. P.L. N2 407/95 - Ofícios n2 18/Leg.3/0911/96 e n2

18/Leg.3/1053/96 - Vereador Carlos Zarattini - . dispõe sobre

a criação de taxa de uso das vias públicas municipais para,

caminhões que adentrem o Município de São Paulo.

5. P.L. N2 1316/95 - Ofícios n 2 18/Leg.3/1059/96, n2

18/Le.3/026/97 e n 2 18/Leg.3/0220/97 - Vereadora Ana

Maria Quadros - estabelece normas para a realização de

concursos públicos para a admissão de servidores,

funcionários e empregados no âmbito municipal, em órgãos

públicos da administração direta e indireta, autárquica e

de economia mista do Município de São Paulo.

6. P.L. N2 461/96 - Ofício n e 18/Leg.3/0022/97 - Vereador

Wadih Mutran - dispõe sobre obrigatoriedade de fixação de



pontos de estacionamento, destinados ao uso exclusivo de

ambulâncias, e dá outras providências.

7. P.L. N2 341/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0907/96 - Vereador

José Viviani Ferraz - transforma em Zona de Uso Z6 a Zona

de Uso Z8-100/4-003.

8. P.L. N2 63/96 - Ofícios n2 18/Leg.3/0896/96 -, -n2

18/Leg.3/1033/96, n 2 18/Leg.3/1060/96. e n2 18/Leg.3/0025/97

- Vereadora Alda'tza Sposati - cria no Município de São

Paulo, o Centro de Educação Especial para Surdos, Cegos e

Deficientes Múltiplos.

9. P.L. N2 886/93 - Ofícios n 2 18/Leg.3/1061/96 e n2

18/Leg.3/0024/97 - Executivo - dispõe sobre a substituição

do Capítulo 6 do Anexo I, e do Anexo III da Lei n 2 11.228,

de 25 de junho de 1992.

10. P.L. N2 750/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0021/97 - Executivo

- modifica parcialmente o plano de melhoramentos aprovado

pela Lei n 2 8.299, de 25 de dezembro de 1975, e dá outras

providências.

11. P.L. N2 297/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0926/96 - Vereador

Alberto Hiar - dispõe sobre a destinação de terrenos

baldios no Município de São Paulo, e dá outras

providências.

12. P.L. N2 218/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0174/97 - Executivo

- dispõe sobre concessão administrativa de uso de área de

propriedade municipal ao Centro de Hematologia de São

Paulo, e dá outras providências.

13. P.L. N2 1001/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0038/97 -

Executivo - aprova plano de abertura de trecho compreendido

entre a Avenida General Penha Brasil e a foz do Córrego



Fcaa	 prec.
de 19..gfr.....O funcionário .....	 3

Itaguaçu, no Jardim Peri Alto, entre os distritos de

Brasilándia e Cachoeirinha, e dá outras providências.

14. P.L. N2 582/96 - Oficio n g 18/Leg.3/0050/97 - Executivo

- revoga a Lei n Q 10.658, de 14 de outubro de 1988, e

retorna a área municipal especificada à classe dos bens de

uso comum do povo.

15. P.L. N2 811/96 - Oficio nQ 18/Leg.3/0039/97 - Vereador

José índio Ferreira do Nascimento - estipula prazo para

implantação das Subprefeituras.

16. P.L. N2 670/96 - Ofício n Q 18/Leg.3/0172/97 - Vereador

Gilson Barreto - dispõe sobre a autorização de concessão de

direito real de uso de áreas municipais aos Distritos

Bandeirantes.

C.)

•

•
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES

LEI N9 297/96, REFERENTE AO OFICIO N9

DO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T
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Informação n° 1803/97 - Patr. G
GA8AR197.00C.PG	 RAS ... 404

PATR. G - Sr A Diretora

Cuida-se aqui de analisar o PL 297/96 de
autoria do Vereador Alberto Hiar, que prevê isenção de IPTU
para terrenos baldios particulares que venham a ser destinados
ao lazer da comunidade.

Os aspectos controvertidos da propositura
foram bem levantados por RI e SF a fls. 9/11 e 13/14, pouco
restando a acrescentar.

Reforçamos apenas que o projeto acabaria
estimulando o aumento do estoque de imóveis ociosos, à espera
de valorização, cujos proprietários ainda se beneficiariam de
isenção tributária (vide fls. 14).

E mais : o comodato que viesse a ser outorgado
à URBE, com posterior cessão da área a uma eventual entidade
que representasse a comunidade, acarretaria, para a
Prefeitura, o insuportável encargo de fiscalizar as atividades
exercidas nesses locais e geraria, sem dúvida, inúmeros
problemas quando findo o comodato, especialmente se a entidade
beneficiária da cessão não saisse espontaneamente do imóvel.

Vale lembrar que a PMSP sequer consegue hoje,
com os recursos de que dispõe, zelar adequadamente pelo seu
próprio patrimônio.

Por todo o exposto, entendemos que o projeto
de lei em _pauta, se aprovado pela CMSP, deveria ser
integralmente vetado.

"sub censura"

São Paulo, 04 de abril de 1.997.

CÉLIA DE HELtOti:OURÀ
Procurador Assiseut - PAIR. S

R.F. 136.221.6.0 -	 21587-SP

CMM/csmv
ti

M0-014
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Informação n° 1804/97 - Patr. G
uffilaiaLomn	 RA5.404

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Informações sobre o Projeto de Lei n g 297/96,
de autoria do Vereador Alberto Hiar.

SGM/ATL - Sra Assessora

Em atenção à solicitação de fls. 26, sequem as

considerações de fls. 27, que endossamos e que, somadas às

manifestações de RI e SF, bem evidenciam o caráter

problemático do projeto de lei em exame.

À consideração dessa Assessoria.

São Paulo, 6)- de abril de 1.997.

INGRI RAGDAJ
DIRE RA DO EPTO. PAT IMORTAL
OAB/S n° 4331 P.G.M. S.J.

PATR.-9022
0 8 /04 1997

l',47035-9

MO-014



AO NOBRE VEREADOR 	 	 vç4t‘'
PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE DUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES.

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO
SrGi1 ,	cicia	 sob

fiads de ti 124.5'	 tu

r.

Recebido na Comissão de

E.duc . Cul.. e Esportes

Em:4QSISLa5_112:....C?:-2 h. M
Silva

'Secreta lio
Reg. 10033
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.16-0697/1997 ; DA COMISSO DE EDUCA00, CULTURA E
. _ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 297/96

Tendo a autoria do nobre Vereador Alberto Hiar, a
propositura em exame 	 isenta do pagamento do I.P.T.U.

	

. todos os	 imóveis classificados 	 como terrenos não
, _.edificados (terrenos baldios), desde que sua destinação

vise à implantação de área de lazer e/ou esportiva, sem
fins lucrativos, para utilização pela comunidade.

A douta Comissão de Conttituição e Justiça deu
parecer pela legalidade, mas apresentou substitutivo
(fls. 9/13), de modo a adequar a propositura a uma melhor
técnica de elaboração legislativa.

Após a realização de uma Audiência Pública (f is.
14/44) e recebidas as informaç5es solicitadas ao
Executivo (f is. 55/61 e fls. 70/71), a ínclita Comissão
de Política Urbana, Metroplitana e Meio Ambiente opinou
contrariamente à matéria (f is. 63).

Par sua vez, a colenda Comissão de Administração
• Pública exarou parecer favorável ao projeto (fls. 64).

A opinião desta Comissão de Educação, Cultura e
• Esportes não pode ser diferente desta última, tendo em

vista que a prapositura visa ao aproveitamento das áreas
particulares hoje inaproveitadas e estocadas COMO
terrenos baldios - muitas vezes abandonados, sujos e
valhacoutos de marginais - para uma utilização nobre por
parte da comunidade, quais sejam o lazer e o esporte.

Bem lembramos da existência - anos passados - de
centenas dos então chamados campos de várzea, que
proliferavam pelos terrenos e várzeas do Tietê e de

, outros rios desta Capital. Neles, jovens e adultos tinham
'

	

	 a oportunidade e o local da prática de um lazer saudável
e neles muitos craques do nosso futebol se formaram.

Hoje, com a popularização de diversos outros
esportes, como o vôlei, o basquete, a futebol de salão e
.o futebol soçaite, etc... esses terrenos abandonados
poderiam ter uma melhor utilização se destinados à
instalação de equipamentos de lazer e para a prática
desportiva, por parte da comunidade local, com o auxílio
da iniciativa privada e COM a colaboração da
Administração Pública do Município que, com o projeto,
isentaria do pagamento do I.P.T.U. 	 os imóveis não

• edificados que tivessem essa destinação que a propositura
preconiza.



:1", 	 PIIIIIIIIIII IIIIIIII.•1

4 INWe
.ti, joblOW Y:

.'4 -N boi 4-

Sala da Comissão

1President2

Relatar

050Wção, Cultura eEsportes,26110144;4

•
*n/,

At4/1~4; A/ate")

H17	 RELCOM
11.7-6088/1997

Fala n.o

O funcioná •
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Diante de todo o exposto, o nossa parecer é
favorável, nos termos do substitutivo mencionado da douta
Comissão de Constituição e Justiça.
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente:	 Sr. Vereador Dito Salim

Membros :	 Srs. Vereadores

José Eduardo Martins Cardozo

Henrique Pacheco

José Indio

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Lidia Correa

Dalton Silvano

Reunião ordinária realizada na Sala Tiradentes da CAnPra Munici-

pal de São Paulo em 19 de agosto de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Dito Salim

(Memos. 01, 07 e 39/97)

Secret. Roseme ."i Curi

Impresso no serviço gráfico da CIASP•
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O SR. DITO SALIM

Carla Finanças

CAMARA MUNICIPAL DE SA0
— TAQUIGRAFIA	 \Folha

	 It

Roorzil

GlG1

- Audiência PUblica, PL 245/51

autor Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo, relator Vereador Dalton

Silvano.

O SR.Henrique Pacheco 	- Tendo em vista que o ilus-

tre Vereador deve estar a caminho, preso no congestionado transito da

-
cidade, pediria a inverso da pauta e a colocaçao do projeto do no-

bre Vereador Jose Eduardo na sequência para que ele possa fazer a de-

fesa

•O SR.DITO SALIM Nada tenho a opor.

PL 297/96, autor Vereador Alberto Hiar, relator Verea-

dor Hanna Gharib, primeira audiência. Tem a palavra o nobre Vereador

Hanna Gharib. Antes, porem, a leitura.

" Isenta de pagamento de imposto territorial e predial*

urbano, IPTU, todos os imóveis clasáificados pelo departamento de ren

da imobiliária da SEcretaria de Finanças como terreno não edificado lo

terrenos baldios, cuja destinação viesse a implantar área de lazer ou

desportiva, sem fins lucrativos, para utilização da comunidade, por u

período nunca inferior a 5 anos, prorrogavel por período igual ou infe

ror, sem limite de tempo".

O SR.HANNA GHARIB - Sr.Presidente, seremos contrários ao

projeto pois as posturas municipaisli já dizem que as ruas sem malho

7

Impresso no serviço edite* de CM$P,
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ramentos já estão isentas. Não tem como executar isso dal. Seremos con

trários ao projeto.

O SR.Henrique Pacheco	 -  Sr.Presidente, queria me

dirigir ao relator. Pode ser que eu esteja enganado. Não é isenção qua

do uma pessoa tem um terreno não-utilizado e cede para Z# algum cozia

truir um campo de futebol, alguma coisa assim?

O SR.HANNA GHARIB O que a Prefeitura tem com issO?

O SR.HENRIQUE PACHECO - Seria um incentivo e seria utiliza

do como área de lazer. Em contrapartida a prefeitura não cobraria o

eIPTU. Nao estou manifestando o meu juizo de valor, so estou querendo s

ber se e isso.

O SR. HANNA GHARIB - Quando tem o terreno baldio l ele e obri

gado a morar e fazer o passeio.

O SR. DALTON SILVANO
- Quero me manifestar favorá

vel à iniciativa do nobre Vereador Alberto Hiar. Pelo que éntendi do

projeto, a ideia e isentar o IPTU na medida em que os terrenos baldios

forem destinados à utilização na área de lazer e desportiva. Como e

uma audi'encia publica, destinação à comunidade. A ideial e que a comuni-

dade não pague o IPTU, pelo que estou entendendo. Gostaria de verifi-

car.
Impresso no serviço gráfico de CAISP,
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Finanças 19.08.91C Arla

NASCIMENTO
O SR.JOsé ÍNDIO FERREIRA DO - Ocorre o seguinte: esse p

jeto cria alguma subjetividade. Se eu tenho um terreno para especu-

lar, e faço uma estimativa que dure 5 anos, crio qualquer tipo de es-

porte, faço contrato de comodato de tre's anos e vou manter a minha

especulação. E serei beneficiado da isenção. É o climulo. Fica difícil

detectar quem está cedendo a titulo de atividade esportiva. É muito di

ficil, na prática, inserir esse tipo de lei. Fica muito complicado, in

dependente do próprio vicio de iniciativa ~em.

O SR.DITO SALIM - A Oomissão de Constituição e Justiça deu

voto contrário.

( Comentário fora do microfone)

O SR.DITO SALIM  - A domissão de política Urbana votou oon

trário : propositura inadequada.

O SR.DALTON SILVANO - Como se trata de uma audie .ncia ptí-

blica, não está sendo submetido a votos, apenas aos debates, as comis-

sOes já se manifestaram, vejo com simpatia pelo que entendi do nobre

Verecidor Alberto Hiar querendo, obviamente, aliváar a carga tributária

daqueles que destinarem terrenos baldios para a prática de lazer es-

portivo.

Imprimo no serviço gritleo da CMSP,
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O SR. WANNA GHARIB - Poderíamos adiar

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 P Eicüe n -6 ,--~--- do fil
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TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Carla Finanças.1a	 Finanças	 , 19.0'.9	 C . Adm. Geral III
MAM

é

o do Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo por uma sessão já que ele

não está presente para poder explicar? Concordam?

O SR.D1TO SALIM - Semana que vem teremos reunião conjunta

Irá estourar o prazo.

O SR.WANNA GHARIB - Nobre Vereador Dalton Sirvano, V.Exa.

está a par do projeto para poder discuti-lo?

"/9kre,- Sou favorável ao projeto

nelleeilleamenieleimeiffil~~~)

Impresso no urviço grlifico da CMSP,
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Membros res-Vereadoress

Jose Eduardol Martins Cardozo

Henrique Pacheco

Jose Indio

Hanna Gbarib

Natalicio Bezerra

Lídia Correa

Dalton Silvano

Reunião realizada na Sala Tiradentes da Câmara Municipal de S.Paulo

Em 09 de setembro de 1997.

Solicitante:	 Sr. Vereador Dito Salim

M~. 01 - 07 e 39/97

côo. osso

Secret. Rosemari Cari
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-
estranhamos,o:parcer dá Comissão de ConstituiçáT,e, -Juâtia l que em'IÏiui,— """ • 	`';›	 '	 z _

-

tas ocasi5es, quando o projeto legal, eles do pela ilegalidade„e •
-

,

aqui, infelizmente, não sei se politicamente, ou qualquer tipo &IR de
-	 .

interesse. Sou contra o projeto, o Executivo tambem deverá se posicionar

nesse sentido. SC. isso, Sr. Presidente.

O Sr. Dalton Silvano - Quero manifestar que sou a favor do

projeto pelo objetivo social que se pretende em procurar isentar o IPUU

para aquelas áreas cujos proprietários se prop5em a implAntar área de

lazer ou esportiva, sem fins lucrativos, para a comunidade, associaçaes.

A gente sabe da dificuldade e a carência de áreas para lazer e esporte

existente no _Município de São Paulo, então, louvo esse projeto que isen

ta do IPTIT para aqueles que se dispuserem em destinar suas áreas para o

lazer, esportiva e social.

O S. DITO SALM - nobre Vereador Hanna Gharib, V.E2a. foi

o relator dessa matéria ou está sendo o relator.

CÓD. 0598
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alguma coisa  , do.: ,	 ws,,to , fie P9 de. - faz?reo para	 tem. 'que fazer

ra:todás as f -Ormaà ^ - e temos o_exemplo-	 -

-	 4

quê isenta o IPTU de outras categorias, de.outras.formas.,,t. re-

n-,Oer-dórelatorser4.-,contreiA6

passando por ma situação que a Prefeitura:necessitaide,,receità

	 - Nobres Vereadores, mais .alguma coisa a

respeito ? A assessora do Vereador Alberto Hiar quer dizer alguma coisa,

A Sa. - Arminda 	 Quero dizer que esse tipo de imax

incentivo estg sendo colocado no Plano Diretor, alguma coisa mais ou

menos nesse sentido.

O Sr. Hanna Gharib - Quem est4 colocando ?

A Sra. Arminda 	 - Na proposta do plano diretor tem ura

item que pede o incentivo, das pessoas que tenham os terrenos vazios,

não edificados...

O Sr. Jose Índio - A tese sempre foi XXXI e não dá para

criar qualquer tipo de prerrogativa no sentido de que se estimule a

especulação. Se trabalha inversamente. É absurda a coisa. Você deve

estar enganada...

O Sr. Hanna Gharib - Se estg vindo isso do Secretário Xassz"...

CC50. 0596
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dor tem alguma coisa a , tratar ?
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O Sr: Hanna Gharib - Sr. Presidentaquela coidcaça0
-

=	
•	 -.	 -	 ••-	 r; '•

_	 •	 ,	 .•

nossa  q-ue hão 'termos . que as sina r _Mais parecer Con n-jturt o sk: Ora

nio	
"	 ,••'•••:-71. n•-•,:;',.."1.."' •	 :••	 •'•"'	 "-;

da coinjsso, n adiantou nada não 'sei-'41cOmo-
-4	 4

.	 _

fica parecendo que este vereador aqui 4 o contrario de todos, porque

chega na hora, todos assinaram e quando vou falar alguma coisa fica

ruim.., estou falando dos pareceres conjuntos, fora da reunião daa

comissão, então, não adiantou nada...

O Sr. Delton Silvano - SO queria colocar a questão da

normatização, o que vem ocorrendo 4 que está sendo feito acordos de

liderança, para aprovar projetos determinados em primeira ou em segunda

votação, sem os pareceres... não estou falando do meu, eu tambán assi-

nei, então, o que acontece, a partir do momento que não passou normal-

mente pelas comissEies e foi votado em primeira e segunda, tem que corre

atrás do parecer para regularizar e ai, ou então não se coloca como

acordo de lideranças, estamos querendo dar produtividade, votamos em

primeira, votamos em segunda, depois 4 formalizar. Acho que poderiamos

sim, se ele não ffr votado por acordo lta de lideranças passar por aqui,

CÓD. 0596
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o furicionário_ 	 s________
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_
senão fica impraticável. A questão e essa. EU. tive um caso Que foi vota'

em prim 	 ,nira e itve que regularizar, senão chega na Ultima hora o verea-
„	 •r	 Ihr2.,,

:.der e contrario e fica dizendo ate desrn&i4liza a Csa no temivoto,das„.	 „s• , • ; ,	 ,;„	 ,	 i" ?g'	 4..
r	 •	

,
,	

•	

,
4*(

comissEies foi acordo de lideranças, aconteceu caso desse tipo aqui. A

-
a seguinte, votou por, acordo de lideranças,

r	 .
,	 .1"..1",

_ -

que se assine,o parecer conjunto que e para legalizar 1 regularizar o

.1

1

O SR. DITO SALM Agradeço a todos os Srs. Vereadores e

damos por encerrada esta reunião da Comissão de Finanças da Câàara

cipal de Sgo Paulo.
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16 - PAR
16-1036/1997	 DA COMISSU DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 297/96

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Alberto Hiar, visa isentar da IPTU todos os imciveis classificados

como terrenos não edificados - terrenos baldios, cuja destinação

vise a implantação de área de lazer e/ou esportiva, sem fins lu-

crativos, para utilização da comunidade, por período nunca infe-

rior a 5 anos, prorrogável por períodos iguais ou inferiores, sem

limite de tempo.

Em resposta a pedido de ihformaçôes da Comissão de Polí-

tica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, o Executivo manifes-

tou-se contrariamente ao projeto por vários motivos, das quais

destacamos:

- a expressão "comunidade" é muito va ga, deveria mencio-

nar expressamente quais as asso ':: iaçôes comunitárias que poderiam

celebrar termo de cessão de área perante a PMSP, sendo necessária

a constituição de pessoa jurídica que fosse responsável pelo ato;

- o projeto não define a partir de qual data haverá a

concessão da isenção. Vigorará a partir do requerimento? Da ces-

são da área? Da comprovação da área pela comunidade?;

- favorece especulação imobiliária. Bastaria a cessão

comunidade, revo gável unilateralmente a qualquer tempo, sem nenhum

ônus, para que grandes proprietários armazenassem estoques de ter-

ra para oportuna ne gociação, sem a contrapartida da tributação; e

- acarretaria para a Prefeitura o.encargo de fiscalizar

as atividades exercidas nesses locais e geraria problemas, se fin-
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Pelas razóes aqui expostas, contrário é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

RODÍZIO TAQUIGRAFO DATAFOLHA SESSÃO

14.10.9874a. s.e.Vera3

OPERADOR REVISOR

•
PL 297/96, do Vereador Alberto Miar

destinação de terreno baldio no município de São

(PSDB). #DispOe sobre a

Pau1o. 4 Fase da discus-

são: la. Aprovação mediante voto favoravel da maioria absoluta dos mem-

bros da Camara. Ha Substitutivo da Com. de Constituição e Justiça.

19

CÓD. 0596



FOLHA TAQUÍGRAFORODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

•
SESSÃO DATA

F148",
CCAIT. APARTE • 

Ou pi

de pl'Á

OPERADOR
Vairié STa 74^_ aseN.

REVISOR
111 _1n 98

• .aup azder
Mxfflai T	 dmintstrativ0

RP .39

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não há oradores ins-

critos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo. Os Srs. Ve-

readores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. -

11/	
O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

a bancada do PT deseja manifestar seu voto mexatt-contrário'ae-plhrjete

O SR. PRESIDENTE (BrasilMita PPB) Registre-se o voto

contrário da bancada do PT. Está aprovado

Passemos ao item seguinte.

. é

CóD.'0596
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À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça de fls. 09 a 13 foi

rejeitado em 2a discussão e votação na 102a Sessão Extraordinária, em 06 de

março de 2007.

15/03/2007

Ângelaãrdin Andrecili
Subsecret ri de Apoio Legislativo

SGP 2

S UPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL -SGP-33

Requisitado

Arquiv do noyaw...):em	 O 200 
Com	 (21.D14/146)	

fls.
O Func.°

do processo n.°.2/?-/CM	 /5"./ 05/ 20  07—  (a)

fls.

RF 100.927
SGP-33
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